
Gestão Pública
FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
ADMINISTRATIVO

Despacho do Diretor Executivo, de 7-5-2009
Proc. nº 330/2009 – Despacho do Diretor Executivo do dia

7/5/2009. Ratifico a dispensa de licitação, fundamentado na
autorização do Diretor Técnico e na manifestação da Assessoria
Jurídica que acolho, para a contratação de serviços gráficos
para impressão de 1000 (mil) livros em tamanho 18cm X 25cm,
miolo p&b, com 334 páginas (em papel chamois 80g. ou simi-
lar), com capa em 4 (quatro) cores (papel cartão ou similar), a
serem prestados pela Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP,
nos termos do artigo 24, inciso XVI, da Lei Federal nº 8.666/93,
autorizando a respectiva despesa.

Retificação do D.O. de 8-5-2009
No Extrato de Contrato referente ao Proc.0193/2009 – FIO-

TEC, onde se lê: valor total: R$ 1.605,12, leia-se: valor total: R$
4.973.640,00

Justiça e Defesa da Cidadania
GABINETE DO SECRETÁRIO
GRUPO DE PLANEJAMENTO SETORIAL

Comunicado GPS - 21, de 8-5-2009
PD’S Comum
Em obediência ao artigo 5º do Estatuto das Licitações - Lei

Federal nº 8666/93 de 21/06/1993, na redação consolidada
determinada pela Lei Federal nº 8.883/94, justificamos e indica-
mos a seguir o pagamento necessário que deverá ser providen-
ciado de imediato pelo fato de envolver despesa com custeio:
Utilidade Pública, Adiantamentos, etc. Tais pagamentos, consi-
derada a excepcionalidade de cada caso, estão sendo autoriza-
dos independentemente da ordem cronológica de sua inscrição
no SIAFEM.

PDs a serem pagas:
UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR PD VENCIMENTO
170101 2009PD00470 R$ 417,21 10.MAI.2009
170101 2009PD00535 R$ 430,70 10.MAI.2009
170101 2009PD00539 R$ 122,70 10.MAI.2009
170101 2009PD00544 R$ 202,29 10.MAI.2009
170101 2009PD00555 R$ 913,33 10.MAI.2009
170101 2009PD00561 R$ 183,53 10.MAI.2009
170101 2009PD00566 R$ 13,28 10.MAI.2009

Total de PDs: 06 (seis)
VALOR TOTAL R$ 2.269,76

Comunicado GPS - 22, de 8-5-2009
PD’S Comum
Em obediência ao artigo 5º do Estatuto das Licitações - Lei

Federal nº 8666/93 de 21/06/1993, na redação consolidada
determinada pela Lei Federal nº 8.883/94, justificamos e indica-
mos a seguir o pagamento necessário que deverá ser providen-
ciado de imediato pelo fato de envolver despesa com custeio:
Utilidade Pública, Adiantamentos, etc. Tais pagamentos, consi-
derada a excepcionalidade de cada caso, estão sendo autoriza-
dos independentemente da ordem cronológica de sua inscrição
no SIAFEM.

PDs a serem pagas:
UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR PD VENCIMENTO
170102 2009PD00441 R$ 72,00 10.MAI.2009
170102 2009PD00452 R$ 168,99 10.MAI.2009
170102 2009PD00462 R$ 103,10 10.MAI.2009
170102 2009PD00474 R$ 548,59 10.MAI.2009
170102 2009PD00431 R$ 30.463,80 11.MAI.2009
170102 2009PD00460 R$ 14.377,75 11.MAI.2009
170102 2009PD00468 R$ 22,19 11.MAI.2009
170102 2009PD00471 R$ 132,99 11.MAI.2009
170102 2009PD00472 R$ 33,28 11.MAI.2009
170102 2009PD00462 R$ 33,28 11.MAI.2009

Total de PDs: 10 (dez)
VALOR TOTAL R$ 45.955,97

FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO 
E DEFESA DO CONSUMIDOR

Despacho do Diretor Executivo, de 6-5-2009
Convênio Entre a Fundação Procon/SP e o Município de

Franca/SP
Resumo de Convênio - Estabelece Programa Municipal de

Proteção e Defesa do Consumidor.
Processo Procon - 00110/2009
Partícipes: Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor

- Procon/SP e Prefeitura Municipal de Franca/SP
Objeto - Estabelecimento de Programa de Proteção e

Defesa do Consumidor
Vigência - Prazo de 1 ano, a partir de sua assinatura, pror-

rogável por igual período automática e sucessivamente, até o
limite máximo de 5 anos.

Data da Assinatura - 06/05/2009
Convênio Entre a Fundação Procon/SP e o Município de

Sorocaba/SP
Resumo de Convênio - Estabelece Programa Municipal de

Proteção e Defesa do Consumidor.
Processo Procon - 00145/2009
Partícipes: Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor

- Procon/SP e Prefeitura Municipal de Sorocaba/SP
Objeto - Estabelecimento de Programa de Proteção e

Defesa do Consumidor
Vigência - Prazo de 1 ano, a partir de sua assinatura, pror-

rogável por igual período automática e sucessivamente, até o
limite máximo de 5 anos.

Data da Assinatura - 06/05/2009
Convênio Entre a Fundação Procon/SP e o Município de

Votorantim/SP
Resumo de Convênio - Estabelece Programa Municipal de

Proteção e Defesa do Consumidor.
Processo Procon - 00104/2009
Partícipes: Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor

- Procon/SP e Prefeitura Municipal de Votorantim/SP
Objeto - Estabelecimento de Programa de Proteção e

Defesa do Consumidor
Vigência - Prazo de 1 ano, a partir de sua assinatura, pror-

rogável por igual período automática e sucessivamente, até o
limite máximo de 5 anos.

Data da Assinatura - 06/05/2009
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 
“JOSÉ GOMES DA SILVA”

Portaria Itesp - 37, de 5-5-2009
O Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do

Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, em con-
formidade com o disposto pelo artigo 17, Inciso VI, da Lei

10.207, de 08 de janeiro de 1999, c/c o artigo 7° item 18 do
Regulamento Geral da Fundação ITESP,

Considerando o artigo 7° da Lei 4.957 de, 30 de dezembro
de 1985, que disciplina a composição das Comissões de
Seleção, e

Considerando a necessidade de composição da Comissão
de Seleção do município de Marabá Paulista - SP, resolve:

Artigo 1º - Dispensar, a pedido, o servidor Edson Luiz
Pereira, da atribuição de representante da Fundação Itesp, e
Nomear os membros abaixo indicados para a referida comissão
de seleção:

Luiz Roberto de Paula, representante da Fundação ITESP,
que será seu presidente;

Marcos Antonio Baroni Gianvacchion, representante da
Procuradoria Geral do Estado;

José Carlos da Silva, representante e Francisco Aparecido
Araujo, suplente da Prefeitura Municipal de Marabá Paulista;

Érick Régis Rocha, representante e Antonio Edvan de Lima,
suplente da câmara municipal de Marabá Paulista;

Nelson Escobar, representante da Coordenadoria de
Assistência Técnica Integral - CATI;

Valdirene Gomes da Silva, representante da categoria dos
trabalhadores rurais, indicada pela Federação dos
Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo -
FETAESP.

Artigo 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Portaria Itesp - 38, de 6-5-2009
O Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do

Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, em con-
formidade com o disposto pelo artigo 17, Inciso VI, da Lei
10.207, de 08 de janeiro de 1999, c/c o artigo 7° item 18 do
Regulamento Geral da Fundação ITESP,

Considerando o artigo 7° da Lei 4.957 de, 30 de dezembro
de 1985, que disciplina a composição das Comissões de
Seleção, e

Considerando a necessidade de composição da Comissão
de Seleção do município de Presidente Epitácio/SP, resolve:

Artigo 1º - Nomear os membros abaixo indicados para a
referida comissão:

Claudemir Peres Francisco de Oliveira, representante da
Fundação ITESP, que será seu presidente;

Marco Antonio Baroni Gianvecchio, representante da
Procuradoria Geral do Estado;

Vitalino Antonio Bosso Cabanilha, representante e Fabrício
Duarte Rocha, suplente da Câmara Municipal de Presidente
Epitácio;

Ailton Nonato, representante e Marlan de Melo, suplente
da Prefeitura Municipal de Presidente Epitácio;

Giancarlo Savian, representante da Coordenadoria de
Assistência Técnica Integral - CATI;

Valdirene Gomes da Silva, representante da categoria dos
trabalhadores rurais, indicada pela Federação dos
Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo -
FETAESP.

Artigo 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Despacho do Diretor Executivo, de 8-5-2009
Expediente: Processo ITESP/436/2008
Interessado: Fundação Itesp
Assunto: Relatório Técnico-Científico do Quilombo Do
Bairro Cedro
Município de Barra do Turvo
Aprova o Relatório Técnico Científico de Reconhecimento

dos Remanescentes da Comunidade Quilombola do Cedro,
situado no Município de Barra do Turvo, no Estado de São
Paulo.

Tendo em vista o contido nos autos do Processo Itesp nº
436/2008, em especial o parecer conclusivo do Relatório
Técnico-Científico a respeito da condição quilombola da comu-
nidade negra do Cedro, os trabalhos técnicos de demarcação do
território realizados pela Diretora Adjunta de Recursos
Fundiários, o Termo de Anuência assinado pelos líderes da
comunidade, em obediência ao parágrafo único do artigo 4º do
Decreto Estadual nº 42.839/98, o parecer jurídico exarado pela
Advocacia e Consultoria Jurídica, a manifestação favorável da
Assistência Especial de Quilombos e, por fim, submetido à apre-
ciação do Grupo Gestor de Quilombos, instituído pelo Decreto
Estadual nº 41.774/97, decido:

Aprovar o Relatório Técnico-Científico elaborado pelo
antropólogo Rubens Alves da Silva, referente à identificação
étnica e territorial dos Remanescentes da Comunidade de
Quilombo do Cedro, situado no Município de Barra do Turvo, no
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 68 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição
Federal vigente, dos artigos 215 e 216, também da Constituição
Federal, do artigo 3º da Lei Estadual nº 9757/97 e dos artigos
1º, 2º e 3º do Decreto Estadual nº 42.839/98, ratificando a con-
clusão dos estudos contidos no Relatório e os trabalhos técni-
cos de demarcação, a fim de

Reconhecer a Comunidade Negra do Cedro e seu Território
como Remanescente de Quilombo.

Determino a publicação, no Diário Oficial do Estado de São
Paulo, do presente despacho da Diretoria Executiva, do Parecer
da Assistência Especial de Quilombos, do Resumo apresentado
pelo Antropólogo responsável pelo Relatório Técnico-Científico
e do Memorial Descritivo Geral elaborado pela Diretoria
Adjunta de Recursos Fundiários.

Oficiar: Secretaria do Meio Ambiente, Instituto Florestal,
Fundação Florestal, Secretaria da Cultura, Conselho do
Desenvolvimento do Patrimônio Histórico, Artístico,
Arquitetônico e Turístico - CONDEPHAAT, Secretaria da
Educação, Secretaria da Agricultura e Abastecimento, Conselho
Estadual de Desenvolvimento e Participação da Comunidade
Negra, Fórum de Entidades Negras do Estado de São Paulo,
Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do
Brasil - Secção de São Paulo, para ciência desta decisão.

Oficiar também: à Fundação Cultural Palmares - FCP e ao
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
para ciência e manifestação a respeito das áreas de domínio
particular insertas no território quilombola ora reconhecido; à
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade
Racial - SEPPIR e ao Instituto do Patrimônio Histórico Nacional
- IPHAN, para conhecimento e demais providências afetas às
esferas de suas respectivas competências.

Parecer da Assistência Especial de Quilombos
O relatório apresentado atendeu os requisitos previstos nos

termos do contrato de prestação de serviço de antropologia
para elaboração do relatório técnico-científico - (RTC) dos
remanescentes de quilombos do bairro Cedro

Importante consignar, os mapas e memoriais foram produ-
zidos na esfera de competência da Diretoria Adjunta de
Recursos Fundiários, cumprindo as exigências contidas no cro-
qui apresentado pelo antropólogo contratado, Rubens Alves da
Silva.

Corroborando com o cumprimento dos preceitos formais
para o reconhecimento foi juntado o Termo de Anuência assi-
nado pelo Presidente da Associação, representante dos rema-
nescentes quilombolas e 5 membros da comunidade, para os
fins de reconhecimento do território, bem como a manifestação
da Assessoria e Consultoria Jurídica do Itesp, favorável à publi-
cação do reconhecimento sugerindo que o ato se materialize
por portaria do Diretor Executivo, conforme previsão do art.12,
inc.II, alínea “a”, Lei Estadual Nº 10,177, de 30 de dezembro de
1998.

Em atendimento à Legislação Estadual o relatório contem-
plou, dentro do possível, os critérios de auto-identificação,
dados históricos-sociais levando-se em consideração os espa-
ços de moradia, exploração econômica, social, cultural e os des-

tinados às manifestações de cunho religioso, espaços de lazer,
indicando as terras necessárias à sua reprodução física e sócio-
cultural.

Portanto, concluído o procedimento de elaboração do RTC,
resta apenas a publicação no D.O.E, e demais providências pre-
vistas no despacho de aprovação do reconhecimento, do
Diretor Executivo da Fundação Itesp.

Prudente salientar, que a área objeto do presente reconhe-
cimento sobrepõe-se à fazenda Itaóca, área que integrava, até
a promulgação da Lei 12.810/08, o Parque Estadual do
Jacupiranga e é objeto de Ação judicial promovida pela Itaóca
S/A Administradora de Bens, contra a Fazenda do Estado, com
decisão definitiva em favor do autor e que se encontra em fase
de execução da sentença.

Assim, levando-se em consideração o exposto, para o reco-
nhecimento atingir seu objetivo precípuo será necessário, após
a publicação do reconhecimento pelo Itesp, remessa dos pre-
sentes autos, primeiramente à Procuradoria Geral do Estado
para análise do caso, visto a existência de Ação Judicial envol-
vendo a Fazenda do Estado e, após, ao Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária -INCRA, para ratificar o reco-
nhecimento ou, caso entenda necessário, promover alterações
e complementos, porém, sempre observando a expressa con-
cordância da Associação Quilombola do bairro Cedro e, poste-
rior continuidade no processo de arrecadação das terras em
posse de terceiros não quilombolas, restituindo-as aos quilom-
bolas.

Por fim, ressaltamos como medida de justiça, sendo a
opção adotada pelo INCRA a arrecadação das terras dos não
quilombolas, a indenização justa das benfeitorias e das terras
aos detentores dos títulos de propriedade, bem como, indeni-
zação das benfeitorias aqueles que de alguma forma detenham
a posse das áreas de boa fé.

Ao Gabinete da Diretoria Executiva para superior aprecia-
ção, com sugestão desta Assistência Especial de Quilombos de
publicação do excerto do Relatório Técnico-Científico, nos ter-
mos da minuta anexa.

07 de maio de 2009
Resumo
1. INTRODUÇÃO
Este Relatório Técnico-Científico consiste numa fonte de

documentação antropológica que pretende oferecer subsídios
indispensáveis à tramitação do processo para a obtenção do
título definitivo da propriedade da terra ora reivindicada por
moradores do bairro rural Cedro, pertencente ao município de
Barra do Turvo, localizado na região do alto Vale do Ribeira.
Trata-se de uma comunidade tradicional que se auto-reconhece
como remanescente de quilombo. Tal reivindicação está de
acordo com o art. 68 do Ato das Disposições Transitórias insti-
tuído pela Constituição Federal de 1988, que diz: “Aos
Remanescentes das Comunidades de Quilombos que estejam
ocupando suas terras é reconhecida à propriedade definitiva,
devendo o Estado, emitir-lhes os respectivos títulos”.

Esclareço logo de início que ao apropriar-me aqui da
expressão “comunidade tradicional”, estou fazendo uso de
uma noção antropológica cujo significado pretende evocar a
idéia de agrupamento familiar ou pessoa individual que, embo-
ra não possua documentação escrita que comprove a posse
indiscutível de determinada área territorial, encontra-se aí esta-
belecido e reivindica direito à propriedade por estar vinculada
desde as origens mais remotas ao lugar.

Por sua vez, o termo “quilombo” é empregado no contex-
to deste relatório com sentido mais abrangente e atualizado no
campo das ciências humanas e sociais. A partir de inúmeras
reflexões e debates ocorridos no decorrer dos anos 1990, com-
partilhados por cientistas sociais, historiadores, intelectuais e
militantes de movimentos negros em torno da noção de “qui-
lombo”, buscou-se reavaliar criticamente o emprego dessa
categoria e redefinir o sentido conceitual de sua aplicação no
campo das ciências humanas e sociais.1 Aproximadamente em
meados do ano de 1990, a Associação Brasileira de
Antropologia (ABA) estabeleceu a seguinte definição para o
conceito de “remanescente de quilombo”:

O termo Remanescente de Quilombo (destaque do autor),
conforme deliberado pela ABA - Associação Brasileira de
Antropologia, em encontro realizado nos dias 17 e 18 de outu-
bro de 1.994, no Rio de Janeiro, embora tenha um conteúdo
histórico, designa ‘hoje a situação presente dos segmentos
negros em diferentes regiões e contextos e é utilizado para
designar um legado, uma herança cultural e material que lhe
confere uma referência presencial no sentimento de ser e per-
tencer a um lugar e a um grupo específico.

Desse modo esclarecido, foi no processo de produção deste
Relatório Técnico-Científico que procurou-se, de maneira siste-
mática e rigorosa, levantar informações concernentes às ori-
gens da comunidade, às relações sociais e simbólicas, ao estilo
de vida e a genealogia de parentescos, entre outros dados que
julguei também ter importância para a compreensão da reali-
dade dos habitantes do bairro Cedro, ao evocar o passado e o
presente. Pretendeu-se, também, colocar em evidência a inten-
ção e o desejo deles de terem sua identidade reconhecida e res-
peitada como remanescentes de quilombos. Essa oportunidade
surge para eles neste momento valioso, em que a Fundação
Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP) está empe-
nhado em cumprir com o dever que é da competência desse
órgão: “promover a identificação e demarcação das terras ocu-
padas por remanescente das comunidades de quilombos, para
fins de regularização fundiária”.

Este Relatório Técnico-Científico compõe-se de seis capítu-
los, incluindo esta Introdução.

No segundo capítulo, trata-se de uma abordagem mais his-
toriográfica, com destaque, na primeira seção, para o processo
de ocupação do Vale do Ribeiro.

No terceiro capítulo, descreve-se a exposição que gira em
torno do surgimento do município de Barra do Turvo e os aspec-
tos culturais, socioeconômicos e político dessa localidade no
passado.

No terceiro capítulo, discute-se a história oral da comuni-
dade remanescente de quilombo do Cedro. A partir da oralida-
de, destacam-se destaco os nomes dos ancestrais que deram
origem ao povoado, numa aventura corajosa, pioneira e desa-
fiante.

No quarto capítulo, centra-se a análise no contexto atual,
focalizando as condições de vida e existência das pessoas do
povoado do Cedro, com destaque para as relações sociais, as
formas de cooperação, as situações de conflito, as práticas cul-
turais e as representações simbólicas.

No quinto capítulo, debate-se sobre o conceito de identi-
dade étnica, procurando tentativa esclarecer sobre a aplicação
desta categoria analítica no campo das Ciências Sociais e dis-
cutir as críticas suscitadas. Em certo sentido, a proposta do
capítulo é repensar a noção de identidade étnica, considerando
as reflexões teóricas mais recentes, focadas na questão da crise
das identidades no contexto atual da chamada “pós-moderni-
dade”. A relevância do assunto tratado neste capítulo explica-
se, principalmente, pela centralidade desta noção ? identidade
étnica ? o contexto das discussões em torno da problemática da
demarcação e da concessão pelo Estado do título definitivo de
propriedade das terras tradicionalmente ocupadas2 pelas
comunidades remanescentes de quilombos (e indígenas) no
Brasil.

No sexto capítulo, apresentam-se as conclusões consiste
da Conclusão deste Relatório Técnico-Científico, formulando o
parecer sobre a situação da comunidade no que concerne à
questão da afirmação identitária como remanescente de qui-
lombo e ao problema central que é a reivindicação pela mesma
das terras tradicionalmente ocupadas.

2. A LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DA COMUNIDADE
REMANESCENTE DE QUILOMBO DO CEDRO.

2.1 o Vale do Ribeira
A região do Vale do Ribeira, localizada entre os estados de

São Paulo e Paraná, compreende uma extensa faixa territorial
que abrange tanto municípios no entorno da capital paulista
quanto aqueles limítrofes de Curitiba. Pelo litoral, abarca desde
as proximidades de Peruíbe, no ponto mais ao norte, até próxi-
mo do Paranaguá, no ponto mais ao sul.

A ocupação do Vale do Ribeira começou pela área litorâ-
nea. No século XVI, portugueses e espanhóis disputaram a colo-
nização desta vasta região.

Os povoados hoje conhecidos como Cananéia e Iguape
foram os primeiros a surgirem no início da ocupação coloniza-
dora das áreas litorâneas do Vale do Ribeira. no decorrer do
século XVII, a ocupação territorial expandiu-se para o interior
desta região, motivada principalmente pela descoberta do
depósito de aluvião de ouro. Surge daí o povoado de Xiririca
(hoje, Eldorado).

A descoberta do ouro deu impulso ao primeiro ciclo econô-
mico marcante da região. A mineração aurífera perdurou no
Vale do Ribeira do século XVI até o século XIX, com declínio ao
final do século XVII devido à descoberta do metal, na distante
Capitania das Minas Gerais, o que veio promover a rizicultura
como principal atividade econômica a partir daquele período.

A exploração da força do trabalho escravo, representada
pela mão de obra indígena e dos africanos e/ou seus descen-
dentes, foi de importância capital no contexto destes dois ciclos
econômicos. Conforme descrevem Carvalho e Schmitt: “Já no
século XVI, não era incomum a existência concomitante de
escravos negros e indígenas nas expedições que partiam para o
interior de São Paulo”.

Segundo descreve-se em Laudo Antropológico produzido
por antropólogos do MPF: “O Vale do Ribeira recebeu já no
século XVI os primeiros contingentes negros que foram a mão-
de-obra de sustentação para o desenvolvimento da atividade
mineradora [...], eles foram levados também às outras localida-
des situadas Ribeira acima”.

Conforme apontam os registros afins, a formação de agru-
pamentos negros no Vale do Ribeira originou-se não exclusiva-
mente do motivo da fuga e do isolamento a ermo de pessoas
ou grupo para fugir do trabalho forçado, na condição indigna
de escravo, mas também do abandono de muitos trabalhadores
à própria sorte pelos seus senhores, com o advento da desco-
berta de ouro em terras das Minas Gerais. Esse elemento que
não deixa de fazer parte da história oral das comunidades
remanescentes de quilombo que ocupam o alto do Vale do
Ribeira, contexto de referência deste RTC (vide: Silva, 2006).

No alto do Vale do Ribeira, o povoado do Cedro destaca-se
como um dos bairros rurais situado no município de Barra do
Turvo. Este município fica a 320 quilômetros da cidade de São
Paulo e a 150 de Curitiba. Sai de ambas as localidades a via
principal de acesso a estes povoados, a BR?116 (“Régis
Bittencourt”). para quem sai de carro da metrópole de São
Paulo com destino ao povoado, é preciso seguir pela BR?116
até a altura do Km 551, onde o condutor deve virar à direita no
entroncamento que dá acesso à Rodovia SP?287, que liga os
municípios de Barra do Turvo (31Km) e Iporanga (75 Km) à via
principal, e seguir em frente até o quilômetro 6.

2.2 Uma breve incursão na história do município de Barra
do Turvo

Pesquisas arqueológicas empreendidas no Vale do Ribeira
têm comprovado que em tempos remotos esta região era habi-
tada por populações indígenas3, conclusão que merece uma
pesquisa sistemática e mais aprofundada. Garimpando dados
sobre a história do município, a informação que parece mais
consistente sugere que a fundação de Barra do Turvo teve como
personagem principal Antônio Bueno Sampaio, que migrara de
Iporanga em 1852. Nesta localidade, dedicou tempo e trabalho
à atividade da criação de suínos e à plantação de lavoura. A
boa fertilidade da terra compensava o problema da caracterís-
tica geográfica da região, formada por terreno acidentado em
altos relevos.

Provavelmente, este foi um dos fatores que contribuiu para
a vinda de pessoas e, em seguida, para a fixação de agrupa-
mentos familiares naquelas terras entre as margens dos rios
Pardo e Turvo. O surgimento dos quilombos que aos poucos se
multiplicaram por esta localidade do alto Vale do Ribeira, talvez
possa ser, em certo sentido, explicado por esse motivo.

Desde os seus primórdios, as atividades econômicas princi-
pais de Barra do Turvo sempre estiveram relacionadas ao plan-
tio de lavoura e a criação de animais, cuja produção e circula-
ção em forma de mercadoria dependiam ora das demoradas
caminhadas a pé cortando os sertões ou das longas viagens em
lombo de mulas ou em canoas.

Ao longo da sua história as tentativas de empreendimen-
tos econômicos no contexto de Barra do Turvo variaram segun-
do o tipo de atividade priorizada: porcos, milho, feijão, palmito
Jussara, gado, búfalo e, atualmente, a agricultura baseada no
sistema agroflorestal.

Entre 1910 e 1930, Barra do Turvo teve a sua “maior far-
tura”. Porém, isso não garantiu a prosperidade ou o enriqueci-
mento da localidade.

Pela Lei Estadual n. 8092, de 28 de fevereiro de 1964,
Barra do Turvo obteve sua autonomia, ao ser desmembrada de
Iporanga e ser elevada à categoria de município”.

Como ocorria em tempos passados, Barra do Turvo conti-
nua nos dias de hoje a ser um município predominantemente
rural. com uma população estimada, em 2004, de 8.613 pes-
soas, 68% estão concentrados na área rural e apenas 32% fixa-
das na área urbana da sede municipal. Entretanto, a base eco-
nômica do município depende do “setor de serviços”.

Quanto ao aspecto econômico, Barra do Turvo enfrenta
muitas dificuldades que tendem, sem dúvida, a refletir direta-
mente na qualidade de vida e nas condições da sobrevivência
da sua população. Trata-se de uma realidade que obriga o
Poder Público local a pensar em alternativas que sejam viáveis
para o desenvolvimento socioeconômico do município, sem
perder de vista a questão da preservação do meio-ambiente e a
necessidade de promover políticas favoráveis à melhoria da
qualidade de vida da população constitutiva do lugar.

3. A MEMÓRIA LOCAL
A reconstituição histórica do povoado do Cedro só se torna

possível mediante o recurso da oralidade. Assim como em
outros empreendimentos antropológicos nos arredores, foi
imprescindível sentar com os mais velhos do lugar para ouvi-los
relembrar o passado, sem, no entanto, desprezar a contribuição
valiosa dos dados registrados em trabalhos produzidos sobre
comunidades remanescentes de quilombos vizinhos.

Observou-se em trabalhos anterior que os nomes e sobre-
nomes de pessoas como Pacífico Morato de Lima, Miguel de
Pontes Maciel e Benedito Rodrigues de Paula são invariavel-
mente evocados no discurso dos interlocutores para se referi-
rem aos antepassados que inauguraram a história do lugar,
revelando uma saga empreendedora, como as de muitos outros
escravos negros fundadores de quilombos que se ramificaram
pelo interior desta encantadora região de Mata Atlântica do
estado de São Paulo.

De fato, conforme se pode verificar pela configuração da
árvore genealógica dos grupos familiares constitutivos do
povoado rural do Cedro, a maioria dessa população é descen-
dente do patriarca Pacífico Morato de Lima.Todavia, conforme
verificado em outra pesquisa, o elo entre os bairros rurais do
município de Barra do Turvo, integrados por grupos familiares
remanescentes de quilombos, para além do aspecto da proxi-
midade espacial-geográfica, que define a noção de vizinhança,
deve ser explicado, principalmente, pela particularidade da rede
entrelaçada e extensiva da relação de parentesco que revela o
vínculo aos três patriarcas considerados pioneiros a fincar raí-
zes no lugar.
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Conforme descrito em RTCs do ITESP, o estilo de vida semi-
nômade foi uma das características marcantes do modo de
sobrevivência das comunidades quilombolas no alto Vale do
Ribeira, com destaque para a atividade da agricultura de sub-
sistência.

Revela-se uma afinidade com o relato oral de outros inter-
locutores remanescentes dos quilombos locais, desde os pri-
meiros tempos em que as dificuldades enfrentadas para sobre-
viver naquelas terras interioranas do Vale do Ribeira eram mui-
tas. Não havia estradas para ligar o povoado a outras localida-
des vizinhas. Os deslocamentos internos e para lugares mais
distantes eram feitos por trilhas que subiam ladeiras e bifurca-
vam no alto das serras e cujo trânsito só era possível a pé ou
em lombo de animal. Esta é a imagem que os mais velhos evo-
cam da memória ao relatar casos do passado ouvido dos anti-
gos ou das lembranças que ainda guardam vivas dos tempos
difíceis da infância e juventude:

Aqui, era tudo mato...nós comprava as coisas em Iporanga.
A gente andava uns 70, 74 quilômetros (até chegar lá) [...]

O porco era levado a pé. Levava uns dois dias para chegar
lá (em Iporanga). A primeira parada era lá, na Terra (Seca),
depois, Água Quente [...].

Naquele tempo era muito difícil ver gente (pelo caminho).
Só quase os tropeiros...

Situações de conflito também são evocadas nas narrativas
sobre o passado da comunidade. Imagens carregadas de tensão
irrompem na lembrança e parecem atualizar na realidade con-
creta do presente diante dos problemas enfrentados na locali-
dade com ameaça de “terceiros”, ou seja, pessoas cuja relação
com a comunidade é melindrosa.

Em relato colhido entre interlocutores de comunidade vizi-
nha um elemento que chamou a atenção do pesquisador foi a
ênfase na relação de solidariedade e cooperação estabelecida
entre os ancestrais fundadores do lugar. Esse tema também se
apresenta de modo insinuante nas conversas que tivemos com
as pessoas do Cedro:

Pedro: Eles eram em três, mesmo que três irmãos, e um
ajudou o outro a instalar com a família aqui [na região].

É importante atentar para essa menção a “três irmãos”
que se ajudaram mutuamente no início do povoamento forma-
do às margens do rio Turvo. Nas muitas conversas com os inter-
locutores do Cedro, ficou claro que esta era uma maneira de
referir-se aos pioneiros na ocupação daquelas terras a ermos,
além do próprio Pacífico Morato de Lima e de Benedito
Rodrigues de Paula e Miguel de Pontes Maciel4. Não se deve,
portanto, entender aqui o termo “irmãos” no sentido biológico
da definição, mas como uma categoria alusiva às condições
semelhantes, históricas e sociais que marca a origem destes
três companheiros revividos na memória.

A relação de solidariedade e cooperação mútua, conforme
aponta Antônio Cândido em Os Parceiros do Rio Bonito, ao des-
tacar o trabalho coletivo classificado nos termos do mutirão,
era uma das características da forma da organização social,
muito marcante do estilo de vida tradicional dos bairros rurais
do interior paulistas. Assim como as práticas religiosas e cultu-
rais, importante no reforço dos laços da sociabilidade é a
“consciência de unidade” local..

Esses aspectos da sociabilidade caipira estão presentes na
fala dos interlocutores do Cedro (semelhante ao que se encon-
tra registrado em RTC5), ao fazerem menção às seguintes for-
mas de expressão religiosa e práticas culturais: Festa de São
Pedro, Festa do Divino e Congo, Dança de São Gonçalo, reza de
terço, dança fandango e romarias.

Os relatos orais sobre o passado local são sugestivos ainda
quanto ao isolamento quase absoluto do lugar. Pacífico Morato
de Lima chegou no lugar nesse tempo antigo e, conforme con-
tam, entendeu que ali era o lugar abençoado, que o santo de
quem era devoto, São Pedro, havia reservado para ele instalar-
se com a família, em atendimento a tantos pedidos e promes-
sas dele

Voltando ao Pacífico Morato de Lima [...] vou falar um pou-
quinho diferente do modo que outros primos contam. Ele falou,
se ele achasse [...] um lugar onde assentar com a família, ele
fazia uma devoção pra São Pedro. [...]. Então, ele já tinha feito
a promessa antes de chegar aqui...

Na reconstituição imaginária do passado, os netos deste
antepassado, os interlocutores, contam que uma das primeiras
providências do avô foi aproveitar um tronco de árvore cedro
que encontrou tombado no chão para construir um “barco”.
Em torno deste ato imaginário é que se constrói a narrativa de
origem do nome dado ao lugarejo, Cedro: “Ali tinha um pé de
cedro. Ele encontrou um pedaço do tronco caído no chão.
Então, ele fez uma canoa pra atravessar de lá pra cá, e fazer
roça”.

4. O BAIRRO CEDRO
Cedro apresenta um perfil populacional variável de, apro-

ximadamente, 96 indivíduos. Nesse levantamento, verifica-se
uma quantidade de 45 indivíduos do sexo feminino e 51 do
sexo masculino, sendo a maior parte constituída de jovens e
adultos.

No caso particular das pessoas originárias do bairro e que
foram citadas pelos entrevistados como “pessoas que estão
morando fora”, de acordo com o levantamento feito, totalizam-
se 69 indivíduos, sendo 63 adultos, com 28 do sexo feminino e
35 do sexo masculino, e 6 crianças, cujos parentes não soube-
ram precisar qual era sexo delas.

O tamanho da população do bairro Cedro tende a aumen-
tar quando se leva em consideração o número de pessoas que
deixaram a comunidade para morar temporariamente ou com
residência fixa em outros municípios ou estados vizinhos, prin-
cipalmente o Paraná. Essa situação migratória é motivada,
invariavelmente, pela procura de emprego com carteira assina-
da. Assim, ao incluir também na contagem o número de filhos
contraídos a partir da relação matrimonial, ou não, dessas pes-
soas destacadas pelos interlocutores como “morando fora”, a
população do bairro amplia-se para um total aproximado de
165 indivíduos. É preciso salientar que desconsideram-se neste
levantamento os parceiros das relações conjugais (união matri-
monial ou estável) daqueles que “moram fora”.

A considerar este total de 165 indivíduos, a divisão popu-
lacional salta para um total de 73 indivíduos do sexo feminino
e 86 do sexo masculino - com o acréscimo das 6 crianças cujos
parentes não souberam informar ao certo qual era o sexo.

Em termos da organização, interna o Cedro pode ser des-
crito como um bairro que atualmente é representado por, apro-
ximadamente, 21 grupos familiares, distribuídos por casas
quase isoladas, distantes umas das outras e situadas, a maior
parte, à beira do rio Turvo.

A vida destas famílias no lugar não é fácil. A região é mon-
tanhosa, o que torna penosa a atividade principal que ocupam
para garantir o mínimo para a sobrevivência: o plantio de roças,
como base da subsistência familiar.

Os levantamentos realizados revelam que a renda familiar
é bastante modesta. Depende-se, muitas vezes, dos auxílios de
aposentadorias do fundo rural, pensão, “Bolsa Escola” e “Bolsa
Família”. Em alguns casos, registra-se a contribuição em
dinheiro de pessoas da família que trabalham fora.

Cada grupo familiar tem definido localmente o seu espaço
particular de moradia e plantio de roça(s).

O estilo das habitações locais é simples e as condições
infra-estruturais são precárias. Em geral, as casas são construí-
das com paredes de madeira rústica e a cobertura é de telhado
de amianto. Água para o consumo doméstico e rede de esgoto
dependem ainda das instalações improvisadas pela comunida-
de, aproveitando os recursos hídricos e o relevo da região.

O acesso às casas situadas mais afastadas é pela BR?287 e
às roças no alto dos morros, pelas trilhas que serpenteiam mata
adentro. As pinguelas feitas de madeira são também recursos
para o deslocamento interno.

O bairro Cedro ainda não possui instalação de rede elétri-
ca. Essa restrição está vinculada, sobretudo, ao fato de a área
territorial do bairro localizar-se dentro do Parque Estadual de
Jacupiranga, área de reserva de Mata Atlântica, e de e sofrer
restrições legais nesse sentido.

Do ponto de vista cultural, a comunidade mantém a tradi-
ção de fazer as festas religiosas de São Pedro e São Gonçalo.
Também, eles definem como “diversão” os bailes organizados
no salão-sede da Associação Quilombola.

Relacionado ao aspecto da mobilização e organização polí-
tica, a comunidade do Cedro constituiu e aprovou a fundação,
em 19 de outubro de 2005, da “Associação Nova Esperança
Quilombola do Bairro Cedro”; registrada na Comarca de
Jacupiranga em 1 de dezembro de 2005. É preciso considerar,
nesse sentido, a significativa rede de agentes mediadores e de
interlocução que é solidária à comunidade: religiosos, militan-
tes do movimento negro e lideranças quilombolas da região.

5. REFLEXÕES SOBRE IDENTIDADE ÉTNICA e QUILOMBOLA
Ao iniciar este capítulo, deseja-se alertar para a citação

destacada no capítulo introdutório deste Relatório, cujo con-
teúdo gira em torno da discussão do termo “Remanescente de
Quilombo”. Por meio da análise do conteúdo da referida cita-
ção, verifica-se que a conceituação descritiva “Remanescente
de Quilombo” compreende, implicitamente, a própria noção de
identidade étnica. Antropólogos como Fredrik Barth (1997),
Abner Cohn (1969), Roberto Cardoso de Oliveira (1976) e
Manuela Carneiro da Cunha (1985) são referências centrais
nessa discussão conceitual. Eles chamaram a atenção, sobretu-
do, para o aspecto situacional, contrastivo e político da afirma-
ção identitária étnica.

Mais recentemente, as reflexões em torno da questão da
identidade no contexto atual da globalização e “pós-moderni-
dade” também trazem contribuições significativas para a dis-
cussão e análise das construções identitárias étnicas nas comu-
nidades tradicionais remanescentes de quilombos, como é o
caso, entre outros, dos escritos do intelectual Stuat Hall (1998).

A partir do diálogo com estes teóricos é que se procurou
interpretar o processo de afirmação identitária da comunidade
do Cedro. Em suma, ao afirmar a sua identidade de remanes-
cente de quilombo, os sujeitos interlocutores buscam articular a
relação de continuidade entre o presente e o passado da comu-
nidade do Cedro para demonstrar que é justa a reivindicação
feita por eles, por intermédio da “Associação Nova Esperança
Quilombola do Bairro Cedro”, ao governo paulista da obtenção
do título definitivo de propriedade da terra tradicionalmente
ocupada por esta coletividade.

6. CONCLUSÃO
Os resultados apresentados neste Relatório Técnico-

Científico decorrem de uma pesquisa de campo intensiva reali-
zada na comunidade do Cedro. Procurou-se descrever as ori-
gens históricas dessa comunidade, analisar as formas das rela-
ções sociais, políticas e simbólicas sugestivas da organização
interna e valores subjacentes à mesma, e evidenciar as condi-
ções de vida e de existência que caracterizam a realidade atual
desta população do interior paulista.

Buscou-se demonstrar que a maior parte das famílias per-
tencentes a esta comunidade é descendente de filhos de escra-
vos, a repetir aqui os nomes de Pacífico Morato de Lima,
Benedito Rodrigues de Paula e Miguel de Pontes Maciel, recor-
rentes na memória dos interlocutores.

A memória viva desses antepassados é que parece revigo-
rar o ânimo, a cada novo dia, das lideranças e associados da
“Associação Nova Esperança Quilombola do Cedro” em seu
propósito de investir na organização e no fortalecimento cres-
cente dessa entidade sem fins lucrativos, que é um marco
importante e significativo para eles de manifestar a intenção e
o desejo emergente de valorizar suas diferenças histórica e
social, como indivíduos e como coletividade rural, para, desse
modo, afirmar positivamente e fazer tornar-se reconhecida a
especificidade da sua identidade étnica enquanto quilombola.

Portanto, com o foco na afirmação identitária étnico-qui-
lombola que sustenta-se aqui o argumento de que é justa a rei-
vindicação feita por intermédio da “Associação Nova Esperança
Quilombola do Cedro” ao governo paulista, além de um direito
incontestável dos reivindicantes, a obtenção do título definitivo
de propriedade das terras tradicionalmente ocupadas pela
população remanescente de quilombo do Cedro.

A partir da investigação antropológica empreendida, foi
possível verificar o profundo vínculo prático-simbólico da comu-
nidade remanescente de quilombo do Cedro com o espaço-ter-
ritorial que ocupa, sendo oportuno ressaltar a importância de se
ter a sua garantia da propriedade legal, para efeito da possibi-
lidade de implementação de formas de produção que possam
contribuir para a melhoria da qualidade e propiciar condições
dignas de sobrevivência desta comunidade do Vale do Ribeira.
Isso, inclusive, está de acordo com a posição do Grupo de
Trabalho criado pelo Governo do Estado de São Paulo pelo
Decreto n. 40.723, de 21 de março de 1996,6 ao salientar:

[...] que o território, em todo seu perímetro, necessário à
reprodução física e cultural de cada grupo étnico/tradicional só
pode ser dimensionado à luz da interpretação antropológica e
em face da capacidade suporte do meio ambiente circundante
tendo em vista as necessidades de garantir a melhoria de qua-
lidade de vida de seus habitantes, através da implementação de
projetos econômicos adequados, conservando-se os recursos
naturais para as gerações vindouras.

É valido ressaltar ao final deste RTC a concordância com as
posições deste mesmo GT, que são as seguintes:

- que é a “vontade política e visão social do governo pau-
lista de atender e interpretar o mandamento constitucional, não
como obrigação estatal imposta pela lei, mas principalmente
como um ideal da democracia, de proteção aos direitos huma-
nos e respeito às minorias, a ser perseguido permanentemen-
te”;

- o reconhecimento do GT quanto à necessidade de tratar
de forma diferenciada a identificação dos territórios de comuni-
dades quilombolas, visto que “o cadastro rural previsto pelo
INCRA ou mesmo o cadastro de terras do patrimônio imobiliá-
rio estadual usado para a ‘legitimação de posse e para embasar
as ações discriminatórias são incapazes de detectar apropria-
ções comunais extensas que compõem territórios tradicionais”;

- que uma das diretrizes do GT destaca a “necessidade de
rever procedimentos técnicos e jurídicos dos órgãos afetos à
questão do ordenamento fundiário, agrário, territorial e
ambiental para reconhecer e incorporar as diferenças étnicas e
culturais proporcionando o reconhecimento e a proteção, pelo
Estado, dos segmentos portadores dessas referências e de seus
direitos”.

É, portanto, considerando essas posições do GT e os resul-
tados da pesquisa antropológica realizada, que conclui-se que
a Comunidade do CEDRO é remanescente de quilombo, de
acordo com as definições que embasam os critérios oficiais de
reconhecimento adotados pelo estado de São Paulo. Saliente-se
que, por ocasião da titulação das terras, a Procuradoria do
Estado e o ITESP devem promover amplos debates com a comu-
nidade a respeito do tratamento a ser dado pelo estado à situa-
ção dos pequenos posseiros que moram, que possuem imóveis
ou que trabalham no lugar para que o processo de titulação não
gere desavença ou venha acirrar situações prováveis de confli-
tos latentes. Isso, com certeza, poderá ser evitado pelo diálogo
e pela negociação bem conduzidos.

MEMORIAL DESCRITIVO
Local: COMUNIDADE QUILOMBO DO CEDRO no 45º

PRÍMETRO de APIAÍ
Município: BARRA DO TURVO U.F.: SP
Área: 1066,1151 ha Perímetro: 19473,820 m
DESCRIÇÃO
Inicia-se no vértice1, Sistema UTM: N = 7242842,2283 e e

= 757755,3650. Do vértice 1 segue-se até o vértice 2(N =

7242591,3278; e = 758189,6158) com azimute de 120°01’06”
e distância de 501,5225 m confrontando com a Comunidade
Ribeirão Grande / Terra Seca no 45º Perímetro de Apiaí. Do vér-
tice 2 segue confrontando com a Comunidade de Pedra Preta /
Paraíso no 45° Perímetro de Apiaí, até o vértice 3(N =
7242494,9042;E = 758040,2185) com azimute de 237°09’40”
e distância de 177,8119 m.Do vértice 3 segue-se até o vértice
4(N = 7242446,5013; e = 758061,3669) com azimute de
156°23’54” e distância de 52,8213 m. Do vértice 4 segue-se até
o vértice 5(N = 7242330,5302; e = 758146,8199) com azimute
de 143°36’56” e distância de 144,0539 m. Do vértice 5 segue-
se até o vértice 6(N = 7242184,0401; e = 758213,9610) com
azimute de 155°22’35” e distância de 161,1437 m. Do vértice
6 segue-se até o vértice 7(N = 7242013,1353; e =
758256,6869) com azimute de 165°57’50” e distância de
176,1646m. Do vértice 7 segue-se até o vértice 8(N =
7241842,2302; e = 758274,9981) com azimute de 173°53’04”
e distância de 171,8832 m. Do vértice 8 segue-se até o vértice
9(N = 7241695,9796; e = 758303,7634) com azimute de
168°52’22” e distância de 149,0526 m. Do vértice 9 segue-se
até o vértice 10(N = 7241595,4736; e = 758305,9267) com azi-
mute de 178°46’01” e distância de 100,5294 m. Do vértice 10
segue-se até o vértice 11(N = 7241414,1000; e = 758255,8000)
com azimute de 195°26’58” e distância de 188,1729 m. Do vér-
tice 11 segue-se até o vértice 12(N = 7241158,6101; e =
758152,9230) com azimute de 201°55’59” e distância de
275,4248m. Do vértice 12 segue-se até o vértice 13(N =
7241006,0161; e = 758091,8859) com azimute de 201°48’04”
e distância de 164,3485 m. Do vértice 13 segue-se até o vérti-
ce 14(N = 7240841,2151; e = 757927,0839) com azimute de
225°00’01” e distância de 233,0646 m. Do vértice 14 segue-se
até o vértice 15(N = 7240816,3335; e = 757871,0903) com azi-
mute de 246°02’29” e distância de 61,2730 m. Do vértice 15
segue-se até o vértice 16(N = 7240793,0196; e = 757804,4405)
com azimute de 250°43’13” e distância de 70,6097 m. Do vér-
tice 16 segue-se até o vértice 17(N = 7240793,0196; e =
757742,4484) com azimute de 270°00’00” e distância de
61,9921 m. Do vértice 17 segue-se até o vértice 18(N =
7240763,2634; e = 757620,9438) com azimute de 256°14’21”
e distância de 125,0951 m. Do vértice 18 segue-se até o vérti-
ce 19(N = 7240763,2634; e = 757561,4314) com azimute de
270°00’00” e distância de 59,5124 m. Do vértice 19 segue-se
até o vértice 20(N = 7240745,9056; e = 757501,9190) com azi-
mute de 253°44’23” e distância de 61,9921 m. Do vértice 20
segue-se até o vértice 21(N = 7240703,7510; e = 757382,8941)
com azimute de 250°29’51” e distância de 126,2693m. Do vér-
tice 21 segue-se até o vértice 22(N = 7240696,3119; e =
757345,6988) com azimute de 258°41’24”e distância de
37,9319m. Do vértice 22 segue-se até o vértice 23(N =
7240681,4338; e = 757286,1864) com azimute de 255°57’50”
e distância de 61,3440 m. Do vértice 23 segue-se até o vértice
24(N = 7240666,5557; e = 757204,3568) com azimute de
259°41’43” e distância de 83,1712 m. Do vértice 24 segue-se
até o vértice 25(N = 7240649,1979; e = 757085,3319) com azi-
mute de 261°42’10” e distância de 120,2839 m. Do vértice 25
segue-se até o vértice 26(N = 7240619,4417; e = 756988,6242)
com azimute de 252°53’50” e distância de 101,1821m. Do vér-
tice 26 segue-se até o vértice 27(N = 7240631,8401; e =
756921,6728) com azimute de 280°29’29”e distância de
68,0898m. Do vértice 27 segue-se até o vértice 28(N =
7240643,2696; e = 756841,7860) com azimute de 278°08’32”
e distância de 80,7002 m. Do vértice 28 segue-se até o vértice
29(N = 7240570,6802; e = 756845,8871) com azimute de
176°45’59” e distância de 72,7051 m. Do vértice 29 segue-se
até o vértice 30(N = 7240507,9000; e = 756860,3889) com azi-
mute de 166°59’35” e distância de 64,4333 m. Do vértice 30
segue-se até o vértice 31(N = 7240472,2300; e = 756869,2020)
com azimute de 166°07’18” e distância de 36,7426m. Do vér-
tice 31 segue-se até o vértice 32(N = 7240451,7305; e =
756869,0118) com azimute de 180°31’54”e distância de
20,5005m. do vértice 32 segue-se até o vértice 33(N =
7240401,0461; e = 756851,3236) com azimute de 199°14’18”
e distância de 53,6821 m. Do vértice 33 segue-se até o vértice
34(N = 7240387,6479; e = 756845,6381) com azimute de
202°59’37” e distância de 14,5547 m. Do vértice 34 segue-se
até o vértice 35(N = 7240371,8080; e = 756836,7817) com azi-
mute de 209°12’37” e distância de 18,1477 m. Do vértice 35
segue-se até o vértice 36(N = 7240336,5454; e = 756796,4060)
com azimute de 228°52’02” e distância de 53,6064 m. do vér-
tice 36 segue-se até o vértice 37 (N = 7240322,7650; e =
756784,3368) com azimute de 221°12’46”e distância de
18,3184m. Do vértice 37 segue-se até o vértice 38(N =
7240308,3433; e = 756779,9455) com azimute de 196°56’07”
e distância de 15,0755 m. Do vértice 38 segue-se até o vértice
39(N = 7240280,4133; e = 756775,8357) com azimute de
188°22’15” e distância de 28,2307 m. Do vértice 39 segue-se
até o vértice 40(N = 7240264,4099; e = 756775,8531) com azi-
mute de 179°56’16” e distância de 16,0035 m. Do vértice 40
segue-se até o vértice 41(N = 7240242,8405; e = 756779,3935)
com azimute de 170°40’43” e distância de 21,8580 m. Do vér-
tice 41 segue-se até o vértice 42(N = 7240219,6519; e =
756789,3750) com azimute de 156°42’38”e distância de
25,2456m.Do vértice 42 segue-se até o vértice 43(N =
7240192,0043; e = 756797,1163) com azimute de 164°21’28”
e distância de 28,7109 m. Do vértice 43 segue-se até o vértice
44(N = 7240172,9221; e = 756801,3591) com azimute de
167°27’53” e distância de 19,5482 m. Do vértice 44 segue-se
até o vértice 45(N = 7240151,3769; e = 756803,5879) com azi-
mute de 174°05’37” e distância de 21,6602 m. Do vértice 45
segue-se até o vértice 46(N = 7240122,9044; e = 756828,9118)
com azimute de 138°20’59” e distância de 38,1049 m. Do vér-
tice 46 segue-se até o vértice 47(N = 7240108,5146;
E=756849,9007)com azimute de 124°26’03”e distância de
25,4480m.Do vértice 47 segue-se até o vértice 48(N =
7240089,0526; e = 756874,7966) com azimute de 128°00’57”
e distância de 31,6002 m. Do vértice 48 segue-se até o vértice
49(N = 7240040,6120; e = 756898,1894) com azimute de
154°13’24” e distância de 53,7933 m. Do vértice 49 segue-se
até o vértice 50(N = 7239932,8672; e = 756910,3001) com azi-
mute de 173°35’12” e distância de 108,4232 m. Do vértice 50
segue-se até o vértice 51(N = 7239931,5544; e = 756881,3846)
com azimute de 267°24’02” e distância de 28,9452 m. Do vér-
tice 51 segue-se até o vértice 52 (N = 7239939,4174;
E=756846,0013) com azimute de 282°31’44”e distância de
36,2465m. Do vértice 52 segue-se até o vértice 53(N =
7239935,4859; e = 756794,8920) com azimute de 265°36’05”
e distância de 51,2602 m. Do vértice 53 segue-se até o vértice
54(N = 7239923,6915; e = 756724,1254) com azimute de
260°32’16” e distância de 71,7428 m. Do vértice 54 segue atra-
vessando a SP-287 até o vértice 55(N = 7239904,0341; e =
756625,8383) com azimute de 258°41’24” e distância de
100,2335 m. Do vértice 55 segue-se até o vértice 56(N =
7239892,2396; e = 756539,3457) com azimute de 262°14’05”
e distância de 87,2931 m. Do vértice 56 segue-se até o vértice
57 (N = 7239892,2396; e = 756507,8939) com azimute de
270°00’00” e distância de 31,4518m. do vértice 57 segue-se
até o vértice 58(N = 7239892,2396; e = 756480,3735) com azi-
mute de 270°00’00” e distância de 27,5204 m. Do vértice 58
segue-se até o vértice 59(N = 7239888,3081; e = 756429,2642)
com azimute de 265°36’05” e distância de 51,2602 m. Do vér-
tice 59 segue-se até o vértice 60(N = 7239856,8563; e =
756342,7716) com azimute de 250°01’01” e distância de
92,0336 m. Do vértice 60 segue-se até o vértice 61(N =
7239813,6100; e = 756264,1420) com azimute de 241°11’21”
e distância de 89,7377 m. Do vértice 61 segue-se até o vértice
62(N = 7239782,1581; e = 756161,9235) com azimute de
252°53’50” e distância de 106,9479 m. Do vértice 62 segue-se
até o vértice 63(N = 7239782,1581; e = 756099,0198) com azi-
mute de 270°00’00” e distância de 62,9037 m. Do vértice 63

segue-se até o vértice 64(N = 7239813,6100; e = 755973,2124)
com azimute de 284°02’10” e distância de 129,6793 m. Do vér-
tice 64 segue-se até o vértice 65(N = 7239825,4044; e =
755906,3772) com azimute de 280°00’29” e distância de
67,8679 m. Do vértice 65 segue-se até o vértice 66(N =
7239860,7878; e = 755839,5420) com azimute de 297°53’50”
e distância de 75,6235 m. Do vértice 66 segue-se até o vértice
67(N = 7239864,7192; e = 755843,4735) com azimute de
45°00’00” e distância de 5,5600m. do vértice 67 segue-se até
o vértice 68(N = 7239872,5822; e = 755815,9531) com azimu-
te de 285°56’43” e distância de 28,6216 m. Do vértice 68
segue-se até o vértice 69 ( N = 7239868,6507; e =
755737,3235) com azimute de 267°08’15” e distância de
78,7279m. Do vértice 69 segue-se até o vértice 70(N =
7239845,0618; e = 755654,7623) com azimute de 254°03’17”
e distância de 85,8649 m. Do vértice 70 segue-se até o vértice
71 (N=7239829,3359; e = 755587,9271) com azimute de
256°45’34” e distância de 68,6604m. Do vértice 71 segue-se
até o vértice 72(N = 7239797,8840; e = 755469,9827) com azi-
mute de 255°04’07” e distância de 122,0660 m. Do vértice 72
segue-se até o vértice 73(N = 7239833,2674; e = 755340,2438)
com azimute de 285°15’18” e distância de 134,4773 m. Do vér-
tice 73 segue-se até o vértice 74(N = 7239837,1989; e =
755289,1345) com azimute de 274°23’55” e distância de
51,2603 m. Do vértice 74 segue-se até o vértice 75(N =
7239841,1304; e = 755234,0938) com azimute de 274°05’08”
e distância de 55,1810 m. Do vértice 75 segue-se até o vértice
76(N = 7239852,9248; e = 755182,9846) com azimute de
282°59’41” e distância de 52,4525 m. Do vértice 76 segue-se
até o vértice 77(N = 7239876,5137; e = 755120,0808) com azi-
mute de 290°33’22” e distância de 67,1812 m. Do vértice 77
segue-se até o vértice 78(N = 7239895,1331; e = 755033,9060)
com azimute de 282°11’32” e distância de 88,1634 m. Do vér-
tice 78 segue-se até o vértice 79 (N = 7239929,0472; e =
754865,4091) com azimute de 281°22’48” e distância de
171,8760 m. Do vértice 79 segue-se até o vértice 80(N =
7239929,0473; e = 754865,4088) com azimute de 291°16’05”
e distância de 0,0003 m. Do vértice 80 segue-se até o vértice
81(N = 7239980,5851; e = 754728,7179) com azimute de
290°39’30” e distância de 146,0841 m. Do vértice 81 segue-se
até o vértice 82(N = 7239955,1741;

E = 754600,6391) com azimute de 258°46’41” e distância
de 130,5752 m. Do vértice 82 segue-se até o vértice 83(N =
7239935,0950; e = 754574,5363) com azimute de 232°25’53”
e distância de 32,9322 m. Do vértice 83 segue-se até o vértice
84(N = 7239913,0080; e = 754508,2751) com azimute de
251°33’54” e distância de 69,8454m. Do vértice 84 segue-se
até o vértice 85(N = 7239828,6756; e = 754480,1644) com azi-
mute de 198°26’06” e distância de 88,8941 m. Do vértice 85
segue-se até o vértice 86(N = 7239780,4857; e = 754450,0457)
com azimute de 212°00’19” e distância de 56,8278 m. Do vér-
tice 86 segue-se até o vértice 87(N = 7239710,2088; e =
754405,8716) com azimute de 212°09’08” e distância de
83,0072 m. Do vértice 87 segue-se até o vértice 88(N =
7239649,9714; e = 754355,6738) com azimute de 219°48’20”
e distância de 78,4115 m. Do vértice 88 segue-se até o vértice
89(N = 7239543,5520; e = 754261,3019) com azimute de
221°33’59” e distância de 142,2362 m. Do vértice 89 segue-se
até o vértice 90(N = 7239477,2909; e = 754221,1436) com azi-
mute de 211°13’06” e distância de 77,4805 m. Do vértice 90
segue-se até o vértice 91(N = 7239421,0694; e = 754225,1595)
com azimute de 175°54’52” e distância de 56,3648 m. Do vér-
tice 91 segue-se até o vértice 92(N = 7239350,7924; e =
754227,1674) com azimute de 178°21’48” e distância de
70,3056 m. Do vértice 92 segue-se até o vértice 93(N =
7239290,5550; e = 754223,1515) com azimute de 183°48’51”
e distância de 60,3711 m. Do vértice 93 segue-se até o vértice
94(N = 7239260,4363; e = 754195,0408) com azimute de
223°01’30” e distância de 41,1989m. Do vértice 94 segue-se
até o vértice 95(N = 7239246,3810; e = 754168,9379) com azi-
mute de 241°41’57” e distância de 29,6465 m. Do vértice 95
segue-se até o vértice 96(N = 7239238,3493; e = 754130,7876)
com azimute de 258°06’41” e distância de 38,9866 m. Do vér-
tice 96 segue-se até o vértice 97(N = 7239214,2544; e =
754090,6293) com azimute de 239°02’10” e distância de
46,8322 m. Do vértice 97 segue-se até o vértice 98 (N =
7239176,1040; e = 754064,5264) com azimute de 214°22’49”
e distância de 46,2256 m. Do vértice 98 segue-se até o vértice
99(N = 7239121,8904; e = 754046,4552) com azimute de
198°26’06” e distância de 57,1462m. Do vértice 99 segue-se
até o vértice 100 (N = 7239067,6767; e = 754030,3919) com
azimute de 196°30’16” e distância de 56,5433 m. Do vértice
100 segue-se até o vértice 101 (N=7239009,4473;
E=753994,2495) com azimute de 211°49’39” e distância de
68,5343m. Do vértice 101 segue-se até o vértice 102 (N =
7238979,3286; e = 753934,0121) com azimute de 243°26’06”
e distância de 67,3474 m. Do vértice 102 segue-se até o vérti-
ce 103 (N = 7238975,3128; e = 753887,8301) com azimute de
265°01’49” e distância de 46,3563 m. Do vértice 103 segue-se
até o vértice 104(N = 7238997,3998; e = 753843,6561) com
azimute de 296°33’54”e distância de 49,3881m. Do vértice 104
segue-se até o vértice 105(N = 7239028,4003; e =
753813,1549) com azimute de 315°27’55” e distância de
43,4896 m. Do vértice 105 segue-se até o vértice 106(N =
7238985,6741; e = 753697,1841) com azimute de 249°46’30”
e distância de 123,5911 m. Do vértice 106 segue-se até o vérti-
ce 107 (N = 7238845,2881; e = 753605,6280) com azimute de
213°06’41” e distância de 167,6029 m. Do vértice 107 segue-
se até o vértice 108(N = 7238799,9581; e = 753569,7418) com
azimute de 218°22’03”e distância de 57,8155m. Do vértice 108
segue-se até o vértice 109(N = 7238606,2840; e =
753465,8694) com azimute de 208°12’21” e distância de
219,7706 m. do vértice 109 segue-se até o vértice 110(N =
7238579,4720; e = 753434,5887) com azimute de 229°23’55”
e distância de 41,1991 m. Do vértice 110 segue-se até o vérti-
ce 111(N = 7238561,5973; e = 753376,4960) com azimute de
252°53’50” e distância de 60,7805m. Do vértice 111 segue-se
até o vértice 112(N = 7238509,9284; e = 753257,1204) com
azimute de 246°35’45”e distância de 130,0776m. Do vértice
112 segue-se até o vértice 113(N = 7238515,6853; e =
753172,2620) com azimute de 273°52’52”e distância de
85,0535m. Do vértice 113 segue-se até o vértice 114 (N =
7238452,5181; e = 753126,1228) com azimute de 216°08’44”
e distância de 78,2235 m. Do vértice 114 segue-se até o vérti-
ce 115(N = 7238386,6356; e = 753112,3140) com azimute de
191°50’16” e distância de 67,3141m. Do vértice 115 segue-se
até o vértice 116(N = 7238288,0697; e = 753088,3430) com
azimute de 193°40’08”e distância de 101,4389m. Do vértice
116 segue-se até o vértice117(N = 7238155,5642; e =
753117,3269) com azimute de 167°39’42” e distância de
135,6384 m confrontando com a Comunidade Pedra Preta /
Paraíso no 45º Perímetro de Apiaí. Do vértice 117, segue con-
frontando com a APA Planalto do Turvo até o vértice
118(N=7238227,9108;E = 752676,9104) com azimute de
279°19’43” e distância de 446,3191 m. Do vértice 118 segue-
se até o vértice 119(N = 7238668,5191; e = 752732,3150) com
azimute de 7°10’01” e distância de 444,0780 m. Do vértice 119
segue-se até o vértice 120(N = 7238809,1281; e =
752812,6633) com azimute de 29°44’42” e distância de
161,9468 m. Do vértice 120 segue-se até o vértice 121(N =
7238841,5393; e = 752831,1840) com azimute de 29°44’42” e
distância de 37,3296 m. Do vértice 121 segue-se até o vértice
122(N = 7238910,7470; e = 752796,5799) com azimute de
333°26’05” e distância de 77,3767m. Do vértice 122 segue-se
até o vértice 123 (N = 7239162,8622; e = 752712,5420) com
azimute de 341°33’55” e distância de 265,7526 m. Do vértice
123 segue-se até o vértice 124(N = 7239261,7302; e =
752643,3330) com azimute de 325°00’27” e distância de
120,6846 m. Do vértice 124 segue-se até o vértice 125 (N =
7239296,3278; e = 752585,6723) com azimute de 300°57’53”
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e distância de 67,2439 m. Do vértice 125 segue-se até o vérti-
ce 126(N = 7239316,3861; e = 752556,2460) com azimute de
304°16’48” e distância de 35,6124m. Dovértice126segue-se
até o vértice127(N=7239360,5992;E=752499,9740) com azi-
mute de308°09’25”e distância de71,5635m.Do vértice 127
segue-se até o vértice 128(N = 7239400,1471; e =
752425,8220) com azimute de 298°04’21” e distância de
84,0390 m. Do vértice 128 segue-se até o vértice 129 (N =
7239480,7732; e = 752289,2851) com azimute de 300°33’44”
e distância de 158,5651 m. Do vértice 129 segue-se até o vérti-
ce 130(N = 7239529,6439; e = 752196,7345) com azimute de
297°50’10” e distância de 104,6612m. Do vértice 130 segue-se
até o vértice 131(N = 7239579,7379; e = 752136,1987) com
azimute de 309°36’29”e distância de 78,5747m. Do vértice 131
segue-se até o vértice 132(N = 7239591,3207; e =
752153,0678) com azimute de 55°31’31” e distância de
20,4629 m confrontando com a APA Planalto do Turvo. Do vér-
tice 132 segue confrontando com a Comunidade de Ribeirão
Grande / Terra Seca no 45° Perímetro de Apiaí, até o vértice
133(N = 7239659,8743; e = 752204,1119) com azimute de
36°40’15” e distância de 85,4699m. Do vértice 133 segue-se
até o vértice134(N=7239709,0152;E = 752315,4334) com azi-
mute de 66°10’54” e distância de 121,6853 m. Do vértice 134
segue-se até o vértice 135(N = 7239709,0152; e =
752418,9768) com azimute de 90°00’00” e distância de
103,5434 m. Do vértice 135 segue-se até o vértice 136(N =
7239724,5425; e = 752538,0764) com azimute de 82°34’20” e
distância de 120,1075 m. Do vértice 136 segue-se até o vértice
137(N = 7239765,9198; e = 752646,8154) com azimute de
69°10’02” e distância de 116,3454 m. Do vértice 137 segue-se
até o vértice 138(N = 7239827,9944; e = 752747,7764) com
azimute de 58°24’55”e distância de 118,5174m. Do vértice 138
segue-se até o vértice 139(N = 7239886,5135;

E = 752852,3958) com azimute de 60°46’46”e distância
de 119,8737m. Do vértice 139 segue-se até o vértice 140(N =
7239951,1645; e = 752937,8314) com azimute de 52°53’04” e
distância de 107,1401 m. Do vértice 140 segue-se até o vértice
141(N = 7239995,1355; e = 753015,4890) com azimute de
60°28’51” e distância de 89,2421m. Do vértice 141 segue-se
até o vértice 142(N = 7239995,1355; e = 753111,2851) com
azimute de 90°00’00” e distância de 95,7961 m. Do vértice 142
segue-se até o vértice 143 (N = 7239982,2017; e =
753300,2659) com azimute de 93°54’55” e distância de
189,4229 m. Do vértice 143 segue-se até o vértice 144(N =
7239992,5591; e = 753408,9724) com azimute de 84°33’27” e
distância de 109,1988m. Do vértice 144 segue-se até o vérti-
ce145(N = 7240018,4263; e = 753478,8827) com azimute de
69°41’43”e distância de 74,5424m.Do vértice 145 segue-se até
o vértice 146(N = 7240057,2101; e = 753595,3690) com azi-
mute de 71°35’06” e distância de 122,7731 m. Do vértice 146
segue-se até o vértice 147 (N=7240059,8919; E=753688,2697)
com azimute de 88°20’47”e distância de 92,9394 m. Do vérti-
ce 147 segue-se até o vértice 148(N = 7240096,9297; e =
753729,0113) com azimute de 47°43’35” e distância de
55,0607m. Do vértice 148 segue-se até o vértice 149(N =
7240144,6456; e = 753737,8526) com azimute de10°29’50”e
distânciade48,5281m.Do vértice 149 segue-se até o vértice
150(N = 7240195,0480; e = 753798,6830) com azimute de
50°21’21” e distância de 78,9984 m. Do vértice 150 segue-se
até o vértice 151(N = 7240217,6421; e = 753809,1110) com
azimute de 24°46’30” e distância de 24,8845 m. Do vértice 151
segue-se até o vértice 152(N = 7240292,3767; e =
753819,5391) com azimute de 7°56’37” e distância de 75,4586
m. Do vértice 152 segue-se até o vértice 153(N =
7240342,7790; e = 753843,8713) com azimute de 25°46’10” e
distância de 55,9683 m. Do vértice 153 segue-se até o vértice
154(N = 7240422,7098; e = 753899,1737) com azimute de
34°40’43” e distância de 97,1972 m. Do vértice 154 segue-se
até o vértice 155(N = 7240649,9448; e = 754035,8706) com
azimute de 31°01’47” e distância de 265,1826 m. Do vértice
155 segue-se até o vértice 156 (N = 7240682,7033; e =
754134,1461) com azimute de 71°33’54” e distância de
103,5915m. Do vértice 156 segue-se até o vértice 157(N =
7240609,6267; e = 754260,1403) com azimute de 120°06’49”
e distância de 145,6528 m. Do vértice 157 segue-se até o vérti-
ce 158 (N = 7240622,2261; e = 754403,7737) com azimute de
84°59’13” e distância de 144,1849 m. Do vértice 158 segue-se
até o vértice 159(N = 7241053,1263; e = 754706,1598) com
azimute de 35°03’34” e distância de 526,4146 m. Do vértice
159 segue-se até o vértice 160 (N = 7241150,1419; e =
754702,3800) com azimute de 357°46’08” e distância de
97,0892 m. Do vértice 160 segue-se até o vértice 161(N =
7241186,6802; e = 754737,6584) com azimute de 43°59’42” e
distância de 50,7899 m. Do vértice 161 segue-se até o vértice
162 (N = 7241310,6750; e = 754821,9170) com azimute de
34°11’51” e distância de 149,9140 m. Do vértice 162 segue-se
até o vértice 163(N = 7241654,9268; e = 754864,4173) com
azimute de 7°02’17” e distância de 346,8654 m. Do vértice 163
segue-se até o vértice 164 (N = 7241884,5379; e =
755017,4500) com azimute de 33°40’59” e distância de
275,9353 m. Do vértice 164 segue-se até o vértice 165(N =
7241969,2373; e = 755090,2583) com azimute de 40°40’57” e
distância de 111,6917 m. Do vértice 165 segue-se até o vértice
166 (N = 7242534,8092; e = 755176,1680) com azimute de
8°38’14” e distância de 572,0595 m. Do vértice 166 segue-se
até o vértice 167(N = 7242570,2292; e = 755742,2993) com
azimute de 86°25’12” e distância de 567,2382 m. Do vértice
167 segue atravessando a SP-287 até o vértice 168 (N =
7242574,0000; e = 755762,0000) com azimute de 79°09’52” e
distância de 20,0583 m. Do vértice 168 segue-se até o vértice
169(N = 7242520,8799; e = 755864,6308) com azimute de
117°21’55” e distância de 115,5631 m. Do vértice 169 segue-
se até o vértice 170(N = 7242487,8833; e = 755973,5197) com
azimute de 106°51’30” e distância de 113,7786 m. Do vértice
170 segue-se até o vértice 171(N = 7242481,2840; e =
756093,4074) com azimute de 93°09’03” e distância de
120,0692 m. Do vértice 171 segue-se até o vértice 172 (N =
7242428,8035; e = 756213,2972) com azimute de 113°38’27”
e distância de 130,8731 m. Do vértice 172 segue-se até o vérti-
ce 173(N = 7242271,9718; e = 756350,8463) com azimute de
138°44’52” e distância de 208,6047m. Do vértice 173 segue-se
até o vértice174(N = 7242207,6966; e = 756367,5579) com
azimute de 165°25’33”e distância de 66,4122m.Do vértice 174
segue-se até o vértice 175(N = 7242183,2720; e =
756398,4100) com azimute de 128°22’03” e distância de
39,3499 m. Do vértice 175 segue-se até o vértice 176 (N =
7242323,7788; e = 756685,5989) com azimute de 63°55’48” e
distância de 319,7180 m. Do vértice 176 segue-se até o vértice
177(N = 7242439,3478; e = 756730,6512) com azimute de
21°17’50” e distância de 124,0399m. Do vértice 177 segue-se
até o vértice178(N = 7242586,7208; e = 756992,8367) com
azimute de 60°39’36”e distância de 300,7658m. Do vértice 178
segue-se até o vértice 179 (N = 7242673,2092; e =
757301,4281) com azimute de 74°20’37” e distância de
320,4823 m, confrontando com a Comunidade Ribeirão Grande
/ Terra Seca no 45° Perímetro de Apiaí, finalmente chega-se até
o vértice 1 (inicio da descrição) com azimute de 69°34’40” e
distância de 484,3823 m, fechando assim o polígono acima
descrito com uma área de 1066,1151 ha.

MÁRCIA MOREIRA MONTEIRO
Engenheira Cartógrafa - CREA-SP:0601352896
Despachos do Diretor Adjunto de Políticas de

Desenvolvimento
de 23-4-2009
Expediente: Processo/Itesp/849/20001
Interessado: José Francisco de Oliveira
Assunto: Termo de Autorização de Uso do Lote Rural N°

05, Setor Ps, do Assentamento Pirituba II - Área 1, Município de
Itapeva/Sp.

Termo de Permuta de Lotes Nº 018/09

Nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.2007, de 08 de janei-
ro de 1999, dos artigos 8º e 10 da Lei 4.957, de 30/12/1985, e
considerando os documentos acostados ao Processo ITESP nº
849/00, Autoriza a permuta entre o beneficiário José Francisco
de Oliveira, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.953.700-
X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 142.096.578-67, do lote rural
nº 05, setor PS, do Assentamento Pirituba II - Área 1, município
Itapeva/SP, com os beneficiários José Rodrigues Porto, portador
da Cédula de Identidade RG nº 23.915.801-5 SSP/SP, inscrito no
CPF sob o nº 356.676.055-20 e Eli Santos Porto, portadora da
Cédula de Identidade RG 23.915.304-0 SSP/SP, inscrita no CPF
sob o nº 139.076.778-70, do lote rural nº 03, setor I,
Assentamento Pirituba II - Área 1, município Itapeva/SP e, con-
seqüentemente, e Determina a expedição dos Termos de
Permissão de Uso referente aos lotes rurais que passam a ocu-
par, permanecendo com os mesmos lotes de agrovila.

Expediente: Processo/Itesp/1039/2002
Interessados: José Rodrigues Porto e Eli Santos Porto
Assunto: Termo de Autorização de Uso do Lote Rural N°

03, Setor I, do Assentamento Pirituba II - Área 1, Município de
Itapeva/Sp

Term o de Permuta de Lotes Nº 22/09
Nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.2007, de 08 de janei-

ro de 1999, dos artigos 8º e 10 da Lei 4.957, de 30/12/1985, e
considerando os documentos acostados ao Processo ITESP nº
1039/2002, Autoriza a permuta de lotes rurais entre os benefi-
ciários José Rodrigues Porto, portador da Cédula de Identidade
RG nº 23.915.801-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº
356.676.055-20 e Eli Santos Porto, portadora da Cédula de
Identidade RG 23.915.304-0 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº
139.076.778-70, do lote rural nº 03, setor I, Assentamento
Pirituba II - Área 1, município Itapeva/SP, com o beneficiário
José Francisco de Oliveira, portador da Cédula de Identidade RG
nº 24.953.700-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 142.096.578-
67, do lote rural nº 05, setor PS, do Assentamento Pirituba II -
Área 1, município Itapeva/SP e, conseqüentemente, e
Determina a expedição dos Termos de Permissão de Uso refe-
rente aos lotes rurais que passam a ocupar, permanecendo com
o mesmo lote de agrovila.

Expediente: Processo/Itesp/849/2000
Interessado: José Francisco de Oliveira
Assunto: Termo de Autorização de Uso do Lote Rural N° I -

03 do Assentamento Pirituba II - Área 1 - Município de Itapeva
- Sp

Termo de Atualização de Titularidade Nº 024/09
Nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.207, de 08 de janei-

ro de 1999, dos artigos 8º e 10° da Lei 4.957, de 30/12/1985,
considerando a convivência sob o regime de união estável do
beneficiário José Francisco de Oliveira, portador da Cédula de
Identidade RG nº 24.953.700-X SSP-SP, inscrito no CPF sob o nº
142.096.578-67, com Maria Aparecida Santos Pereira de Paula,
portadora da Cédula de Identidade RG nº 33.601.771-6 SSP/SP,
inscrita no CPF sob o nº 263.644.208-18, e os documentos
acostados ao processo ITESP nº 849/00, Determino a expedição
de Termo de Permissão de Uso referente ao lote nº 03, setor I,
do Assentamento Pirituba II - Área 1, município de Itapeva/SP,
em favor dos mesmos, que exploram o lote regularmente.

De 30-4-2009
Expediente: Processo/Itesp/399/2004
Interessado: João Pereira da Silva e Terezinha Rosa de

Jesus Borges
Assunto: Termo de Autorização de Uso do Lote Rural N°

24, do Assentamento São Paulo, Município de Presidente
Epitácio/Sp

Termo de Exclusão de Beneficiário N° 077/09
Nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.207, de 08 de janei-

ro de 1999, dos artigos 8º e 10º da Lei 4.957, de 30/12/1985 e,
de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Portaria ITESP
nº 50, de 16 de junho de 2004 e, considerando os documentos
acostados ao Processo ITESP n° 399/2004, Declaro a Exclusão
do(s) beneficiário(s) João Pereira da Silva, portador da Cédula
de Identidade RG n° 6.272.806 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n°
893.565.868-53 e Terezinha Rosa de Jesus Borges, portadora
da Cédula de Identidade RG n° 13.333.348-6 SSP/SP, inscrita no
CPF sob o n° 054.753.108-74, do lote rural n° 24 do
Assentamento São Paulo, município de Presidente Epitácio/SP,
em razão da desistência voluntária da exploração do lote.

COMISSÃO DE SELEÇÃO DO MUNICÍPIO
DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
Comunicado
Processo ITESP n° 789/2003
O presidente da Comissão de Seleção de trabalhadores

rurais do Município de Euclides da Cunha Paulista/SP, torna
pública a lista de classificação final, homologada pela comissão
de seleção, em reunião realizada no dia 07/05/2009, com prazo
de validade até 06/11/2009.

Lista de Candidatos Classificados
Clas. Candidato CPF Município
1 Marcio José da Silva 283.358.418-02 Euclides da Cunha Paulista
2 Jaconias Alves da Silva 268.453.318-04 Euclides da Cunha Paulista
3 Benedito Francisco da Silva 701.929.369-72 Euclides da Cunha Paulista
4 Zacarias de Souza Costa 033.159.718-70 Euclides da Cunha Paulista
5 Tereza Rosa da Conceição da Silva 281.024.048-50 Euclides da Cunha Paulista
6 Joana Darc Chaves 153.875.108-98 Euclides da Cunha Paulista
7 Roseni Pereira 220.285.918-70 Euclides da Cunha Paulista
8 Aurenice Gomes dos Santos 130.384.218-12 Euclides da Cunha Paulista
9 Celso Teixeira da Silva 173.580.748-66 Euclides da Cunha Paulista
10 Maria de Jesus Santos 112.225.808-96 Euclides da Cunha Paulista
11 José Onivaldo Olivio 063.733.038-29 Euclides da Cunha Paulista
12 Germiliano Soares de Oliveira 389.102.509-25 Euclides da Cunha Paulista
13 Rubens Carlos Ferreira Luiz 125.151.238-05 Euclides da Cunha Paulista
14 Marcos Santana da Silva 220.264.898-40 Euclides da Cunha Paulista
15 Fernando Gonçalves Barbosa 365.437.518-94 Euclides da Cunha Paulista
16 Fausto Alves da Silva 205.610.329-04 Euclides da Cunha Paulista
17 João Ferreira de Souza 153.875.828-80 Euclides da Cunha Paulista
18 Neusa Ferreira Barbosa 097.531.588-90 Euclides da Cunha Paulista
19 José Francisco da Silva 280.782.528-11 Euclides da Cunha Paulista
20 José Aparecido Ferreira Alves 091.559.308-40 Euclides da Cunha Paulista
21 José Santana 652.792.805-00 Euclides da Cunha Paulista
22 Daniel Aragão da Silva 780.898.679-87 Euclides da Cunha Paulista
23 Ivanete Paulino da Silva Rocha 290.586.448-63 Euclides da Cunha Paulista
24 Adonias dos Santos Rocha 045.712.228-58 Euclides da Cunha Paulista
25 Milton Apolinario de Oliveira 120.927.748-40 Euclides da Cunha Paulista
26 José da Silva Alves 033.420.208-65 Euclides da Cunha Paulista
27 Selma Justino da Silva 285.730.788-80 Euclides da Cunha Paulista
28 Maria Adriana dos Santos 220.286.918-24 Euclides da Cunha Paulista
29 Aparecida de Souza Fernandes 266.117.048-09 Euclides da Cunha Paulista
30 Nilce Fatima Ponce 795.548.579-34 Euclides da Cunha Paulista
31 Nelson Teixeira da Silva 264.018.698-10 Euclides da Cunha Paulista
32 Manuel Barbosa de Farias 065.265.708-79 Euclides da Cunha Paulista
33 Antonio Negrão Bonini 264.056.628-88 Euclides da Cunha Paulista
34 Paulo Pereira de Souza 277.716.258-19 Euclides da Cunha Paulista
35 Alcides Etelvino de Souza 061.347.028-11 Euclides da Cunha Paulista
36 Vilma Ferreira da Silva 175.769.718-78 Euclides da Cunha Paulista
37 Celso Martins dos Santos 315.897.628-51 Euclides da Cunha Paulista
38 Ivo Alex Ferreira 342.256.458-60 Euclides da Cunha Paulista
39 Antonio Pereira da Silva 277.766.128-63 Euclides da Cunha Paulista
40 José Aparecido dos Santos 255.009.718-16 Euclides da Cunha Paulista
41 Leuza Severina de Souza 117.535.128-83 Euclides da Cunha Paulista
42 Nair Mariana Andrade 167.511.648-23 Euclides da Cunha Paulista
43 Paulo da Costa 112.430.648-03 Euclides da Cunha Paulista
44 Cicero José dos Santos 135.843.468-94 Euclides da Cunha Paulista
45 Leandro de Barros 313.754.348-70 Euclides da Cunha Paulista
46 Alexandrina Mesquita Almeida 220.301.188-26 Euclides da Cunha Paulista
47 Isael Alves de Oliveira 780.536.848-15 Euclides da Cunha Paulista
48 Maria das Neves Silva 316.326.778-57 Euclides da Cunha Paulista
49 Maria Nilza dos Santos Fernandes 311.998.248-28 Euclides da Cunha Paulista

50 Dezuita Assis Ribeiro Chagas 827.267.109-30 Euclides da Cunha Paulista
51 Maria Aparecida Quirino Demézio 292.210.878-32 Euclides da Cunha Paulista
52 Maria Alves de Oliveira 181.670.738-40 Euclides da Cunha Paulista
53 José Erivaldo dos Santos 036.731.199-23 Euclides da Cunha Paulista
54 Marta Nepomugeno da Silva 291.445.728-67 Euclides da Cunha Paulista
55 Sinvaldo Marques da Silva 282.501.628-46 Euclides da Cunha Paulista
56 Maria do Carmo de Oliveira 177.887.018-07 Euclides da Cunha Paulista
57 Paulo Francisco 788.562.649-00 Euclides da Cunha Paulista
58 José Carlos Pereira 050.164.428-86 Euclides da Cunha Paulista
59 Milton Francisco dos Santos 279.580.288-06 Euclides da Cunha Paulista
60 Aparecido Bispo dos Santos 267.735.608-29 Euclides da Cunha Paulista
61 Gilberto Pereira Aragão 075.990.108-23 Euclides da Cunha Paulista
62 Antonio Rodrigues Cardoso 092.795.218-10 Euclides da Cunha Paulista
63 Cristiana Rogério dos Santos 366.227.358-67 Euclides da Cunha Paulista
64 Maria de Fatima Lopes 126.662.148-26 Euclides da Cunha Paulista
65 Reginaldo Pereira Gois 136.653.228-71 Euclides da Cunha Paulista
66 Juliane Santos 331.323.148-97 Euclides da Cunha Paulista
67 Luis Carlos Silva Passos 152.137.398-14 Euclides da Cunha Paulista
68 Narci Pereira 301.422.969-53 Euclides da Cunha Paulista
69 Afonso José de Souza 035.223.688-43 Euclides da Cunha Paulista
70 Aroldo Alves 029.440.458-90 Euclides da Cunha Paulista
71 Juraci Rodrigues de Carvalho 104.890.678-75 Euclides da Cunha Paulista
72 Daniel Venancio 077.580.628-57 Euclides da Cunha Paulista
73 José Rodrigues da Silva Neto 136.656.058-22 Euclides da Cunha Paulista
74 José Eduardo Julio 136.654.818-30 Euclides da Cunha Paulista
75 João da Silva 091.559.268-19 Euclides da Cunha Paulista
76 Lucio Bezerra dos Santos 043.065.348-47 Euclides da Cunha Paulista
77 Mirian da Silva 173.660.858-47 Euclides da Cunha Paulista
78 Sidnei dos Santos Gonçales 290.360.508-47 Euclides da Cunha Paulista
79 Valdenice Alves de Santana 337.053.958-66 Euclides da Cunha Paulista
80 Adriana Aparecida de Melo Daniel 325.233.248-57 Euclides da Cunha Paulista
81 Nivaldo Paulino Ribeiro 677.914.179-87 Euclides da Cunha Paulista
82 Mair Sebastião Pereira 547.173.709-10 Euclides da Cunha Paulista
83 Leonardo de Oliveira Souza 276.969.768-42 Euclides da Cunha Paulista
84 Nildo Pereira 128.330.398-16 Euclides da Cunha Paulista
85 Marcilene Maria dos Santos Paulo 110.808.128-22 Euclides da Cunha Paulista
86 Heinz Milbratz 041.259.939-20 Euclides da Cunha Paulista
87 Reginaldo Brito dos Santos 027.619.469-10 Euclides da Cunha Paulista
88 Domingos Teixeira dos Santos 015.303.329-07 Euclides da Cunha Paulista
89 Adriana Pires Gonçalves 320.730.078-21 Euclides da Cunha Paulista
90 Jair Pereira Gomes 142.963.061-20 Euclides da Cunha Paulista
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO
SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE -
FUNDAÇÃO CASA

Despacho da Presidente, de 7-5-2009
Ref.: Processo Sde 0316/09
Int.: Superintendência de Saúde - Supervisão Farmacêutica
Ass.: Doação de Medicamentos.
Nos termos da Portaria Normativa nº 109/2006, Autorizo a

Doação dos medicamentos abaixo relacionados, no valor total
de R$ 27.592,00 (vinte e sete mil, quinhentos e noventa e dois
reais), à Coordenadoria das Unidades Prisionais da Capital e
Grande São Paulo, Centro de Detenção Provisória “Dr. Calixto
Antonio” de São Bernardo do Campo:
MEDICAMENTO QUANT. VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL
Claritromicina 500mg - comprimido 35.000 0,74 25.900,00
Óleo mineral 282,25mg/ml + Picossulfato 200 8,46 1.692,00
De sódio 0,0334mg/ml + Agar-Agar 2,72mg/ml
Frasco c/ 240ml

TOTAL 27.592,00
Despacho da Chefe de Gabinete
Processo Rm2 0068/2008, Considerando o disposto no

Parecer Jurídico nº459/09 que acolho, e nos termos da Portaria
1003/05 - Aplico a penalidade de multa à empresa Viviane
Bezerra Ito de Souza - EPP, pela inexecução total do ajuste
decorrente do edital de convite nº 20300/08, no valor de R$5,12
(cinco reais e doze centavos).

De 24-5-2009
Processo Rm2 0032/2009, Aplico a multa por atraso na

entrega do item constante da Nota de Empenho BEC n.º 00185
à Empresa Mercosul Textil Ltda, no valor de R$ 15,80 ( Quinze
reais e Oitenta centavos), a ser descontado quando do paga-
mento da Nota Fiscal n.º 006240.
CORREGEDORIA GERAL

Despachos do Corregedor, de 7-5-2009
Interessado: LUIZ CARLOS BARBOSA DA SILVA - RE N.

26.169-5
Advogado: VILMA VIOLA - OAB/SP N. 73.411
Processo administrativo n. 1333/05
Vimos pelo presente, informar a Vossa Senhoria a data e

horário em que serão ouvidas as testemunhas da Administração
e da defesa arroladas pelos processados abaixo relacionados,
na Corregedoria Geral Fundação Casa, sito a Rua Florêncio de
Abreu, 848 centro Luz/SP

SDE nº 1333/05- Processado(s): Luiz Carlos Barbosa Silva
Edi Carlos M. Cruz 14/05/09 10h00
Tarcisio o Paiva 14/05/09 11h00

Relações Institucionais
GABINETE DO SECRETÁRIO

Comunicado
A Secretaria de Relações Institucionais informa (s) empre-

sa(s) prestadora(s) de serviço(s), retirar a Nota de Empenho, no
prazo de 5(cinco) dias da publicação deste, para as respectivas
e devidas providências, conforme quadro abaixo:

UGE 460104
NOTA DE EMPENHO 06/05/ a 08/05/09

EMPRESA N EMPENHO DATA VALOR
IPKX COM.TELECOMUNI.E 
INFORMATICA-LTDA-ME. 2009NE00075 06/05/2009 1.960,00
MARIA JOSINETE PEREIRA 
ARAUJO 2009NE00076 06/05/2009 480,00

Assistência e Desenvolvimento Social
CONSELHO ESTADUAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Comunicado CONSEAS/SP - 8/2009
Nos termos da Lei Estadual n.º 9177/95, convocamos os

Conselheiros a participar da Reunião Ordinária deste CON-
SEAS/SP agendada para o próximo dia 20 de maio, quarta-feira,
conforme a seguinte pauta:

Início: 1ª Convocação às 09: 00h e em 2ª Convocação às
9:30h;

Término: 16:00h.
1- Ordem do Dia:
1.1 - Verificação do quorum, qualificação e habilitação de

Conselheiros;
1.2 - Apresentação das Justificativas de ausência de

Conselheiros.

2- Aprovação da pauta.
3- Aprovação das Atas das Reuniões Extraordinária e

Ordinária do dia 23/04/2009;
4- Informes da Mesa Diretora dos Conselheiros e da

Secretaria Executiva.
5- Relatos das Comissões Temáticas Permanentes
5.1 - Legislação e Normas da Assistência Social;
5.2 - Política de Assistência Social;
5.3 - Financiamento e Orçamento da Assistência Social;
6-Relatos das Comissões Temporárias:
6.1 - Comissão Organizadora do 13º Pleito Eleitoral;
6.2 - Comissão Organizadora da VII Conferência Estadual

de Assistência Social
6.3 - Comissão para regulação dos Benefícios Eventuais
7- Informes:
7.1 - SEADS
7.2 - CIB
7.3 - CNAS

COORDENADORIA DE AÇÃO SOCIAL
DIRETORIA REGIONAL DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Extratos Sistema de Repasse 
de Recursos Fundo a Fundo
Processo DRADS/Nº219/2008 – Lei Estadual nº13.242, de

08/12/2008, regulamentada pelo Decreto Estadual nº54.026, de
16/02/2009 e Normas estabelecidas na Resolução SEADS-4, de
18/02/2009 - Termo de Responsabilidade e Adesão ao Sistema
de Repasse de Recursos Fundo a Fundo firmado entre a
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e o
Município de Adolfo. Objeto: transferência de recursos do
Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS para o Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS, destinados ao co-finan-
ciamento para a execução descentralizada do Programa
Estadual de Proteção Social Básica e Especial, conforme previs-
to no Plano Municipal de Assistência Social - PMAS, exclusiva-
mente para despesas de custeio. Valor total: R$44.460,00 para
Proteção Social Básica. Códigos de Classificação orçamento do
Estado: onerando a U.O. - 35007, U.G.O. - 350016, U.G.E. -
350170, P.T. - 08.244.3513.5530.0000, Natureza da Despesa -
33.40.39.01. Vigência: de 01/01/2009 a 31/12/2009. Data da
sua assinatura – 27/4/2009.

Processo DRADS/Nº220/2008 – Lei Estadual nº13.242, de
08/12/2008, regulamentada pelo Decreto Estadual nº54.026, de
16/02/2009 e Normas estabelecidas na Resolução SEADS-4, de
18/02/2009 - Termo de Responsabilidade e Adesão ao Sistema
de Repasse de Recursos Fundo a Fundo firmado entre a
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e o
Município: Ariranha. Objeto: transferência de recursos do
Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS para o Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS, destinados ao co-finan-
ciamento para a execução descentralizada do Programa
Estadual de Proteção Social Básica e Especial, conforme previs-
to no Plano Municipal de Assistência Social - PMAS, exclusiva-
mente para despesas de custeio. Valor total: R$17.460,00 para
Proteção Social Básica. Códigos de Classificação orçamento do
Estado: onerando a U.O. - 35007, U.G.O. - 350016, U.G.E. -
350170, P.T. - 08.244.3513.5530.0000, Natureza da Despesa -
33.40.39.01. Vigência: de 01/01/2009 a 31/12/2009. Data da
sua assinatura – 27/4/2009.

Processo DRADS/Nº221/2008 – Lei Estadual nº13.242, de
08/12/2008, regulamentada pelo Decreto Estadual nº54.026, de
16/02/2009 e Normas estabelecidas na Resolução SEADS-4, de
18/02/2009 - Termo de Responsabilidade e Adesão ao Sistema
de Repasse de Recursos Fundo a Fundo firmado entre a
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e o
Município: Bady Bassitt. Objeto: transferência de recursos do
Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS para o Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS, destinados ao co-finan-
ciamento para a execução descentralizada do Programa
Estadual de Proteção Social Básica e Especial, conforme previs-
to no Plano Municipal de Assistência Social - PMAS, exclusiva-
mente para despesas de custeio. Valor total: R$26.190,00 para
Proteção Social Básica. Códigos de Classificação orçamento do
Estado: onerando a U.O. - 35007, U.G.O. - 350016, U.G.E. -
350170, P.T. - 08.244.3513.5530.0000, Natureza da Despesa -
33.40.39.01. Vigência: de 01/01/2009 a 31/12/2009. Data da
sua assinatura – 27/4/2009.

Processo DRADS/Nº222/2008 – Lei Estadual nº13.242, de
08/12/2008, regulamentada pelo Decreto Estadual nº54.026, de
16/02/2009 e Normas estabelecidas na Resolução SEADS-4, de
18/02/2009 - Termo de Responsabilidade e Adesão ao Sistema
de Repasse de Recursos Fundo a Fundo firmado entre a
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e o
Município: Balsamo. Objeto: transferência de recursos do Fundo
Estadual de Assistência Social - FEAS para o Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS, destinados ao co-financiamento
para a execução descentralizada do Programa Estadual de
Proteção Social Básica e Especial, conforme previsto no Plano
Municipal de Assistência Social - PMAS, exclusivamente para
despesas de custeio. Valor total: R$35.460,00 para Proteção
Social Básica. Códigos de Classificação orçamento do Estado:
onerando a U.O. - 35007, U.G.O. - 350016, U.G.E. - 350170,
P.T. - 08.244.3513.5530.0000, Natureza da Despesa -
33.40.39.01. Vigência: de 01/01/2009 a 31/12/2009. Data da
sua assinatura – 27/4/2009.

Processo DRADS/Nº223/2008 – Lei Estadual nº13.242, de
08/12/2008, regulamentada pelo Decreto Estadual nº54.026, de
16/02/2009 e Normas estabelecidas na Resolução SEADS-4, de
18/02/2009 - Termo de Responsabilidade e Adesão ao Sistema
de Repasse de Recursos Fundo a Fundo firmado entre a
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e o
Município: Catanduva. Objeto: transferência de recursos do
Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS para o Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS, destinados ao co-finan-
ciamento para a execução descentralizada do Programa
Estadual de Proteção Social Básica e Especial, conforme previs-
to no Plano Municipal de Assistência Social - PMAS, exclusiva-
mente para despesas de custeio. Valor total: R$334.656,00,
sendo R$155.196,00 para Proteção Social Básica e
R$179.460,00 para Proteção Social Especial. Códigos de
Classificação orçamento do Estado: onerando a U.O. - 35007,
U.G.O. - 350016, U.G.E. - 350170, P.T. -
08.244.3513.5530.0000, Natureza da Despesa - 33.40.39.01.
Vigência: de 01/01/2009 a 31/12/2009. Data da sua assinatura
– 27/4/2009.

Processo DRADS/Nº224/2008 – Lei Estadual nº13.242, de
08/12/2008, regulamentada pelo Decreto Estadual nº54.026, de
16/02/2009 e Normas estabelecidas na Resolução SEADS-4, de
18/02/2009 - Termo de Responsabilidade e Adesão ao Sistema
de Repasse de Recursos Fundo a Fundo firmado entre a
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social e o
Município: Catiguá. Objeto: transferência de recursos do Fundo
Estadual de Assistência Social - FEAS para o Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS, destinados ao co-financiamento
para a execução descentralizada do Programa Estadual de
Proteção Social Básica e Especial, conforme previsto no Plano
Municipal de Assistência Social - PMAS, exclusivamente para
despesas de custeio. Valor total: R$17.460,00 para Proteção
Social Básica. Códigos de Classificação orçamento do Estado:
onerando a U.O. - 35007, U.G.O. - 350016, U.G.E. - 350170,
P.T. - 08.244.3513.5530.0000, Natureza da Despesa -
33.40.39.01. Vigência: de 01/01/2009 a 31/12/2009. Data da
sua assinatura – 27/4/2009.
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